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Resumo 

Dentre as atividades relacionadas ao fazer arquivístico nas 
quais o aluno tem contato durante o curso de graduação em 
Arquivologia está o “Estágio supervisionado”, o qual é reali-
zado em instituições, sejam elas públicas ou privadas, com 
o intuito de aproximar o futuro arquivista do fazer de sua 
área. Desta maneira, o presente artigo teve como objetivo 
analisar as necessidades de um arquivo contábil identifica-
das durante o estágio supervisionado em um Escritório de 
Contabilidade e apresentar as melhorias realizadas no local. 
Trata-se de uma pesquisa que fez uso do estudo de caso, de 
caráter exploratório e descritivo. Os resultados relacionam-
-se ao diagnóstico e prognóstico realizados no local e de-
monstram que as atividades realizadas junto a quaisquer 
instituições necessitam de constantes análises e ajustes, 
pois sem as manutenções, a gestão perde a sua utilização, 
podendo levar a sua obsolescência. 

Palavras-Chave: Estágio Supervisionado; Gestão de Docu-
mentos; Escritório de Contabilidade.

Abstract

Among the activities related to archival practice that stu-
dents come into contact with during their undergraduate 
degree in Archivology is the “supervised internship”, which 
is carried out in institutions, whether public or private, with 
the aim of bringing the future archivist closer to their field. 
The aim of this article is to analyze the needs of an accoun-
ting archive identified during the supervised internship in an 
accounting of fice and to present the improvements made 
there. This is an exploratory and descriptive case study. The 
results relate to the diagnosis and prognosis carried out at 
the site, and show that the activities carried out at any ins-
titution need constant analysis and adjustment, because 
without the necessary maintenance, management loses its 
use, which can lead to its obsolescence.

Keywords: Supervised internship, Document management, 
Accounting Of fice.

Introdução

O estágio curricular consiste em atividades exercidas 
pelo estudante durante o seu curso de graduação e 
propicia o entendimento do ensino teórico por meio 
da prática, de modo a auxiliar o aluno a compreender 
a realidade no campo de estudo no desenvolvimento 
de relação com o curso de formação e o conhecimen-
to adquirido.

O conhecimento teórico, quando aplicado na 
prática no decorrer da formação do arquivista, torna 
todo o conteúdo apreendido em um conhecimento 
coerente e concreto à realidade do aluno. Assim, no 
processo do desenvolvimento profissional, o futuro 
arquivista cometerá o mínimo de erros durante sua 
atuação no mercado de trabalho. Pois 

[...] a prática enquanto fonte e como finalidade da 

teoria, demonstram que as relações entre teoria e 
prática não podem ser entendidas de maneira sim-
plista ou mecânica. E a separação, a dissociação, a 
desvinculação entre a teoria e a prática segmentam 
e hierarquizam o saber. O ensino sustentado nessas 
bases torna-se desconectado de um contexto mais 
amplo, aumentando o hiato entre este e a prática 
profissional (Sousa, 1999, p. 169).

Para Bellotto (2017), em todas as profissões, a 
teoria não pode prescindir à prática, é preciso treinar: 
“O treino quer dizer o viver uma situação real de tra-
balho arquivístico” (BELLOTTO, 2017, p. 213) e o estágio 
supervisionado 

Art. 1o  [...] é ato educativo escolar supervisionado, 
desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa à 

preparação para o trabalho produtivo de educan-
dos que estejam frequentando o ensino regular 
em instituições de educação superior, de educação 
profissional, de ensino médio, da educação especial 
e dos anos finais do ensino fundamental, na moda-
lidade profissional da educação de jovens e adultos 
(BRASIL, 2008).

A aprendizagem do aluno no campo de está-
gio, como o estágio supervisionado, “[...] pode trazer 
ao futuro profissional aspectos como: questionar, 
mudar, procurar, descobrir, inventar, modificar, me-
lhorar, sentir, participar, arriscar e inovar.” (Sousa, 
1999, p.170); e auxilia a compreender as atividades 
realizadas pela instituição. Tendo o conhecimento 
da informação gerada e realizando análises para que 
se otimize as informações e os fluxos documentais 
existentes, é possível não só controlar e propiciar um 
tratamento adequado às informações, mas também 
oferecer serviços de melhor qualidade. 

O estágio supervisionado oportunizado no cur-
so de Arquivologia da Universidade Federal do Espí-
rito Santo (UFES) possibilita ao estudante uma apro-
ximação com a realidade do profissional arquivista, a 
partir do desempenho de atividades ligadas à gestão 
de documentos.

Diante deste contexto, a presente pesquisa 
teve como objetivo analisar as necessidades de um 
arquivo contábil e apresentar melhorias com a fina-
lidade de otimização de seus processos.

Como qualquer tipo de instituição, os escri-
tórios de contabilidade durante o desempenho de 
suas atividades acabam por produzir e receber uma 
grande quantidade de documentos, e em algumas 
situações, a falta de conhecimento sobre os procedi-
mentos para uma boa gestão de seus documentos, 
acaba por vezes permitindo a ausência de um devido 
cuidado aos documentos, ocasionando problemas 
que vão desde ao mal acondicionamento até a perda 
dos documentos no suporte papel e eletrônico.

Do arquivo aos documentos de arquivo

O ser humano tem produzido e acumulado ao 
longo de sua existência um grande número de regis-
tros, os quais testemunham e indicam seu caminho 
trilhado, possibilitando que seja reconstruída sua 
trajetória por meio dos documentos que foram pro-
duzidos/acumulados junto aos arquivos.

Jameson (1964) relaciona que a palavra arquivo 
tem origem do grego archeion se referindo a edifício 
público, casa da câmara, e documentos, ou seja, um 
local onde eram escritos e conservados os documen-
tos expedidos pelas autoridades.

O “arquivo” pode ser desde um móvel para 
guarda de documentos até uma instituição mante-
nedora de um conjunto de documentos arquivísti-
cos. Prado (1985) acrescenta que o arquivo pode ser 
utilizado tanto para designar o conjunto de docu-
mentos, como também ser o local onde eles estarão 
armazenados para a recuperação da informação.

Os primeiros arquivos, datados de cerca do IV 
milênio a.C. eram compostos por registros contábeis, 
correspondências, tratados, contratos, atos notariais, 
testamentos, promissórias, recibos e sentenças de 
tribunais. (Silva et al.1998). Tais registros eram feitos 
de forma artesanal em tábuas de argilas, e armaze-
nados em áreas restritas (Paes, 2004). Com o passar 
dos anos, algumas mudanças ocorreram, tanto no 
físico dos registros, quanto no suporte (Paes, 2004). 
Infelizmente, a instabilidade descrita anteriormente, 
fez com que houvesse um transporte contínuo dos 
documentos, sem considerar o correto acondiciona-
mento e armazenamento, o que ocasionou a perda 
de boa parte dos registros. Por sua vez, as monar-
quias medievais e os senhores feudais, implementa-
ram um tipo de administração ambulante, onde os 
documentos passaram a ser transportados em arcas 
e cofres, para possível guarda. Segundo Rousseau e 
Couture (1998), neste período, os documentos eram 
mantidos em mosteiros, e ou claustros da igreja, o 
que levou a perda de grande parte dos documentos 
do período medieval (Rousseau; Couture, 1998). 
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A classificação conforme as entidades mante-
nedoras se estabelece a partir das características das 
organizações, conforme exposto na Figura 1:

Os estágios de evolução se estabelecem à me-
dida das fases de uso dos documentos que compõem 
o arquivo.

Arquivo Corrente - onde são guardados os docu-
mentos de uso frequente e aqueles em que o ato 
administrativo ainda não terminou. 

Arquivo Intermediário - onde são guardados os do-
cumentos cuja frequência de uso é esporádica e que 
são conservados em razão de seu valor histórico, 
probatório ou informativo: a permanência nesses 
arquivos é transitória.

Arquivo Permanente - onde são guardados os docu-
mentos que perderam todo valor de natureza admi-
nistrativa, que se conservam em razão de seu valor 
histórico ou documental e que constituem os meios 
de conhecer o passado e sua evolução. (Associação 
dos Arquivistas Brasileiros, 1972, p. 52)

Acrescenta-se que os arquivos podem também 
ser classificados conforme a frequência de uso dos 
documentos, ou pela extensão de sua atuação (Paes, 
2004). 

Insere-se ao debate, o documento de arquivo, o 
qual pode ser definido conforme Vazquez (1998 Apud 
Rodrigues, 2004, p. 42) como suporte que contém 
uma informação arquivística ou como “[...] um supor-
te modificado por um texto a ele aderido que surge 
como resultado de uma atividade administrativa e 
tem como finalidade comunicar uma ordem, provar 
algo ou transmitir uma informação útil para um trâ-
mite.” Nas palavras de Tanodi (1961 Apud Rodrigues, 
2004, p. 42) “É o resultado das atividades administra-
tivas de uma entidade, efetuada para cumprir seus 
objetivos e finalidades.”

Independente da característica que motive a 
classificação dos arquivos, observa-se na literatura a 

presença de princípios arquivísticos que possibilitam 
identificar as qualidades do arquivo ou dos seus do-
cumentos (Rodrigues, 2004). Os princípios arquivísti-
cos estabelecem a principal diferença entre a Arqui-
vologia e as outras ciências documentais. Para que 
aconteça a gestão de maneira efetiva e eficiente in-
dica-se a adoção dos princípios arquivísticos. O prin-
cípio da proveniência, também chamado por alguns 
autores como o princípio de “respeito aos fundos” , 
apresenta que todo documento que for organizado 
e classificado deve respeitar a origem, ou seja, ne-
nhum documento deve ser misturado com qualquer 
outro de origem diferente. Pois uma vez separados 
dos seus fundos os documentos perdem seu contex-
to resultando em dificuldade da aplicação da gestão 
de documentos. O princípio é importante para a ges-
tão de documentos, pois possibilita a identificação 
dos fundos, que é a base da classificação documen-
tal. Identificando quem produziu um documento 
pode-se compreender o processo e a atividade que 
motivou a criação e/ou acumulação do documento, e 
assim preservar a origem.

Derivado do princípio da proveniência, tem-
-se o princípio da ordem original, o qual refere-se à 
organicidade dos documentos, o princípio está rela-
cionado a acumulação, ou seja, a ordem em que os 
documentos foram produzidos ou recebidos dentro 
de um contexto e não a sua ordem material (ordem 
física) em si. Rodrigues (2006) descreve que a ordem 
original:

Considerando que os princípios da proveniência 
e da ordem original são indispensáveis para uma boa 
gestão de documentos, infere-se que sua aplicação 
propiciará a preservação da identidade e a garantia 
da integridade do acervo documental.

Menciona-se também outros princípios arqui-
vísticos destacados por Bellotto (2006, p. 88), sendo:

Princípio da organicidade: as relações administrati-
vas orgânicas refletem-se nos conjuntos documen-
tais. Organicidade é a qualidade segunda a qual os 
arquivos espelham a estrutura, as funções e as ati-

A informação materializada em um documen-
to, é “[...] um registro de uma ação administrativa que 
ele gerou ao longo de sua produção” (Indolfo, 2007, p. 
29). Hoje com a evolução constante das tecnologias, 
existem vários tipos documentais utilizados pela 
administração moderna, estando registradas nos 
mais diferentes suportes. Rousseau (1991 Apud Bri-
to, 2005, p. 34), menciona a respeito dos “[...] diversos 
usos, realidades e valores [...]”, que podem ser atribu-
ídos a um documento, devido aos seus fins de prova 
e ou informação.

Considerando as entidades mantenedoras que 
guardam e organizam os documentos, conforme o 
Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística 
(Arquivo Nacional, 2005, p 27) os arquivos podem 

ser denominados como arquivo público e arquivo 
privado, que independentemente de seu suporte. 
Di Mambro (2013) descreve que os arquivos públicos 
são formados por conjuntos de documentos produ-
zidos e/ou recebidos por órgãos públicos de âmbito 
federal, estadual, do Distrito Federal e municipal em 
decorrência de suas funções administrativas, legisla-
tivas e judiciárias; enquanto os arquivos privados são 
formados por documentos produzidos e/ou recebi-
dos por pessoas físicas ou jurídicas, em decorrência 
de suas atividades. Paes (2004), completa a compres-
são acerca do tema e classifica os arquivos conforme 
4 (quatro) pontos, sendo: entidades mantenedoras; 
estágios de evolução; a extensão de sua atuação; e 
por fim, a natureza dos documentos.

Figura 1: Classificação por entidade mantenedora. Fonte: Elaborado com base em Paes (2004, p. 21).
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A avaliação de documentos tem o objetivo de 
designar os valores dos documentos definindo pra-
zos para sua guarda, de acordo com a legislação vi-
gente. Bellotto (2006, p. 15) afirma que: “[...] esses as-
pectos estão intrinsecamente ligados, já que o valor 
é fazer com que o documento ḿereça´ adentrar a 
terceira idade e aí obter seu direito à perenidade e 
conservação.” 

O uso (ou utilização) “[...] diz respeito ao fluxo 
percorrido pelos documentos para o cumprimento 
de sua função administrativa, assim como de sua 
guarda, após cessar o trâmite.” (Arquivo Nacional, 
2011, p. 22). 

O arquivamento é o “[...] conjunto das opera-
ções de acondicionamento e armazenamento de 
documentos. [...] Ação pela qual a autoridade admi-
nistrativa ou judiciária determina a guarda de um 
documento, cessada sua tramitação.” (Camargo; 
Bellotto, 1996, p. 4). 

Por sua vez, a eliminação configura-se como a “[...] 
destruição de documentos que, na avaliação, foram 
considerados sem valor para a guarda permanente.” 
(Arquivo Nacional, 2011, p. 33), e por fim, o “[...] recolhi-
mento é a operação pela qual um conjunto de docu-
mentos se transfere do arquivo intermediário para o 
arquivo permanente.” (Arquivo Nacional, 2011, p. 30).

Em virtude dos fatos, pode-se concluir, que de 
modo geral, a gestão de documentos, sempre auxiliará 
o acervo, pensando no acesso futuro, em como os do-
cumentos estarão preservados e conservados, ligado 
não somente à história, memória, pesquisa, mas como 
valor de prova, testemunho e servindo na tomada de 
decisão. Tudo é uma junção, uma vez que se tem o cui-
dado desde a produção dos documentos vislumbrando 
claramente também a preservação da informação.

Metodologia

Trata-se de uma pesquisa que fez uso do estudo de 
caso por se centrar em um caso particular. Conside-
ra-se uma pesquisa de caráter exploratório por com-

preender um fenômeno que está amparo em vários 
aspectos, e descrito uma vez que descreve um caso 
em particular.

O universo da pesquisa é um escritório de con-
tabilidade situado no município de Serra, estado do 
Espírito Santo (ES), e a amostra pesquisada correspon-
de ao setor responsável pelas atividades de arquivo.

Os dados que compõem a apresentação dos 
resultados foram coletados por meio de entrevistas 
com os colaboradores do escritório e observação di-
reta no local.

Resultados

Inicialmente faz-se um recorte para caracterizar a 
instituição na qual realizou-se o estágio, essa ação 
se deu por meio de um diagnóstico, o qual é o “[...] 
“ponto de partida para os projetos de organização de 
documentos, subsidiando a proposta de modelos de 
classificação, avaliação e descrição apropriadas, vi-
sando um destino final eficiente e eficaz.” (Calderon  
et al., 2004, p . 101).

Caracterização da instituição 

O escritório foi criado no ano de 1996 por um 
único sócio com a finalidade de oferecer serviços 
contábeis para empresas de pequeno e médio porte. 
Nos seus primeiros 15 anos não foram implementa-
das ações relacionadas à gestão dos documentos ge-
rados/acumulados, logo não havia qualquer tipo de 
padronização nos processos existentes. 

Foi identificado que o arquivo analisado passou 
por uma consultoria de gestão documental no ano 
de 2013, mas, desde a ação não houve nenhuma revi-
são ou manutenção nas ações para manter a gestão 
atualizada de acordo com as novas necessidades que 
surgiram ao longo do tempo. 

Verificou-se que alguns departamentos ainda 
executavam as ações referentes a gestão dos docu-

vidades da entidade produtora/acumuladora em 
suas relações internas e externas.

Princípio da unicidade: não obstante sua forma, 
gênero, tipo ou suporte, os documentos de arquivo 
conservam seu caráter único, em função de seu con-
texto de produção.

Princípio da indivisibilidade ou integridade arqui-
vística : os fundos de arquivo devem ser preservados 
sem dispersão, mutilação, alienação, destruição não 
autorizada ou adição indevida.

Princípio da cumulatividade: o arquivo é uma for-
mação progressiva natural e orgânica.

A execução dos princípios arquivísticos, dentro 
do acervo documental, visa uma limitação na produ-
ção da massa documental, para que não haja acúmu-
lo desnecessário de documentos, e a eliminação in-
correta de informação, de modo a inserir a aplicação 
de uma boa gestão de documentos, prezando pela 
organização e controle dos documentos, facilitando 
a busca e disseminação da informação.

A gestão de documentos

A Lei de nº 8.159/1991 define a gestão de documentos1 
como o“[...] conjunto de procedimentos e operações 
técnicas referentes à sua produção, tramitação, uso, 
avaliação e arquivamento em fase corrente ou inter-
mediária, visando sua eliminação ou recolhimento 
para guarda permanente”. (Brasil, 1991, online, grifo 
nosso). Assim, a gestão de documentos é 

1   Conforme pesquisa realizada por Moreschi (2022) , essa pesquisa 
compreende que o uso do termo gestão documental refere-se as prá-
ticas arquivísticas, baseando-se no contributo de Rousseau e Couture 
(1998 apud MORENO, 2006). Desta forma, optou-se pelo emprego do 
termo Gestão de Documentos, mas será considerada a forma usada pe-
los autores de origem no caso das citações diretas e indiretas presentes 
nesta pesquisa.

[...] responsável pelo controle eficiente e sistemático 
da produção, recepção, manutenção, uso e elimina-
ção de documentos, [...] os processos de captação e 
manutenção de provas e informações sobre as ati-
vidades de negócios e transações [...]. (International 
Organization for Standardization, 2001 Apud Valen-
tim, 2012, p. 15).

A gestão de documentos deriva do uso de téc-
nicas arquivísticas que visam facilitar a localização e 
acesso das informações, ajudando na relação com os 
outros documentos de maneira a evitar perdas, pra-
zos e acúmulo de documentos desnecessários. “[...] 
de forma a conservar permanentemente os que têm 
um valor cultural futuro sem menosprezar a integri-
dade substantiva da massa documental para efeitos 
de pesquisa’. (Burnet Apud Jardim, 1987, p. 35).

A gestão de documentos, conforme a Lei de nº 
8.159/1991 é composta por algumas operações (Brasil, 
1991), vide Figura 2. 

A produção de documentos é um dos pilares 
da gestão de documentos, e está relacionada direta-
mente a “[...] execução das atividades de um órgão ou 
entidade.” (Arquivo Nacional, 2011, p. 21). 

A tramitação é a “[...] sequência de diligências e 
ações prescritas para o andamento de documentos 
de natureza administrativa, até seu julgamento ou 
solução.” (Camargo; Bellotto, 1996, p. 74). 

Figura 2: Gestão de documentos e suas operações conforme a Lei de nº 
8.159/1991. Fonte: Elaborado com base na Lei de nº 8.159/1991 (Brasil, 1991).
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giária responsável pela separação dos documentos. O 
termo assinado foi escaneado gerando uma cópia e o 
modelo original foi anexado ao livro de registro que 
também já existia nos padrões da empresa. 

Após as eliminações foi efetuada uma reorde-
nação das caixas e das estantes, onde foi separado as 
estantes para cada um dos dois departamentos. Em 
seguida foi feita uma planilha (QUADRO 1) para mape-
amento e localização das caixas. 

Por meio das planilhas é possível realizar bus-
cas, sendo possível identificar quantas caixas cada 
empresa possui e localizar o documento através do 
código que as caixas recebem em sua abertura.

Havia um grande volume de documentos das 
empresas que são clientes, documentos estes dei-
xados para retirada, mas que estavam ainda nas 
dependências do escritório. Assim, foi elaborado um 
documento de devolução, um protocolo de entrega 
era encaminhado junto a um termo de devolução 
que detalhava as tipologias e o ano pertencentes a 
documentação, sendo anexado o protocolo gerado 
no sistema GED utilizado pela empresa. 

Assim, elaborou-se uma política de intervenção 
relacionada a devolução de documentos, tendo em 
vista que um dos problemas encontrados no arquivo 
é o acúmulo de documentos referentes às empresas-
-clientes. Com isso, foi realizada uma proposta com 

a finalidade de reduzir o volume documental, garan-
tindo uma maior organização e otimização do acesso 
aos documentos utilizados. 

Outro problema identificado era o acúmulo de 
documentos de empresas que não são mais clientes, 
que levou a elaboração de uma proposta de interven-
ção para devolução dos documentos que considerou 
o volume documental para identificação das tipolo-
gias, o ano e a empresa ao qual pertence a documen-
tação; e os níveis de prioridade de documentações a 
serem devolvidas. 

Desta forma, primeiro analisou-se a situação 
cadastral do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ) da empresa, e em caso “ATIVO” deve ser realiza-
do o contato com a empresa orientando a busca por 
seus documentos. Compreende-se que essa é uma 
forma de resguardar o escritório da responsabilidade 
pela custódia de documentos que não são mais rela-
tivos às suas atividades. Se a empresa estiver “INATI-
VA”, deve ser realizada uma tentativa de devolução 
com os proprietários. 

Para desenvolver e implementar a “Política de 
Devolução de Documentos de Empresas Clientes” 
foram realizadas várias reuniões em conjunto com 
todos os departamentos do escritório de contabilida-
de, para que todas as dúvidas fossem sanadas e as-
sim fosse desenvolvida uma política de fácil prática.

Caso a empresa ainda seja cliente, realizar a de-
volução de acordo com a política de cada setor:

•	 Departamento contábil: devem ser 
devolvidos após cinco anos no arquivo 
intermediário (período que leva para o 
setor cumprir com suas atividades que 
necessitam daquela documentação)

•	 Departamento fiscal: devem ser devol-
vidos após cinco anos no arquivo inter-
mediário;

•	 Departamento constitutivo: devem 
ser devolvidos a partir do distrato de 
prestação de serviço, ou seja, quando 
o escritório deixa de prestar serviços 

mentos de acordo com a primeira consultoria reali-
zada, e na ocasião da coleta dos dados o arquivo pos-
suía uma estagiária atuando na gestão, e um sistema 
Gerenciamento Eletrônico de Documentos (GED) de 
protocolos de entrada e saída de documentos. 

Os serviços oferecidos pelo escritório englobam: 

•	 Abertura / Alteração / Encerramento 
de Empresas

•	 Declaração de Imposto de Renda Pes-
soa Física e Jurídica

•	 Escrituração Fiscal
•	 Rotinas Trabalhistas
•	 Escrituração Contábil
•	 Demais assuntos relacionados à Servi-

ços Contábeis

A documentação gerada/recebida se encontra 
em suportes digitais e não digitais. A documentação 
gerada digitalmente se encontra em armazenado-
res de dados, sendo um sistema GED, e também um 
arquivo compartilhado onde todos os funcionários 
possuem acesso. A documentação em suporte de 
papel é controlada por meio de planilhas onde são 
descritas as caixas encontradas no arquivo. Cada cai-
xa possui um código de identificação para facilitar o 
processo de localização.

O arquivo físico conta com aproximadamente 
1000 caixas de documentos de arquivo, e compreen-
de as idades corrente, intermediária e permanente, 
observando a existência de documentos desde o iní-
cio das atividades da empresa até os dias atuais.

Os documentos estavam arquivados de forma 
indevida, e sem qualquer tipo de classificação ou 
identificação (FIGURA 3). Havia também um acúmulo 
de documentos que deveriam ter sido eliminados an-
teriormente, o que não ocorreu devido a ausência do 
estabelecimento de uma tabela de temporalidade. 

O espaço físico do arquivo é improvisado, com 
acesso direto à uma rua, o que oportuniza a entrada 
de insetos e o acúmulo de sujeira. Verificou-se tam-
bém a presença de materiais que não fazem parte 

do arquivo, o que agrava ainda mais a preservação e 
conservação dos documentos encontrados (FIGURA 4):

Os instrumentos de pesquisa existentes estavam 
desatualizados, a ordenação das caixas no arquivo não 
correspondia com as planilhas, e não havia um contro-
le de entrada e saída dos documentos no arquivo.  

Após a identificação dos pontos fracos que de-
veriam ser sanados, elaborou-se uma proposta com-
posta por algumas das atividades indicadas a seguir. 
Comenta-se que o escritório de contabilidade viu a ne-
cessidade de uma intervenção por encontrar diversas 
dificuldades no decorrer das atividades realizadas.

Intervenção realizada

A primeira atividade realizada foi a eliminação de 
documentos que passaram do prazo de guarda de 
acordo com a legislação vigente  e referente a cada 
tipo documental. Comenta-se que o escritório de 
contabilidade possui uma Tabela de Temporalidade 
a qual foi atualizada e está em adoção por todos os 
departamentos.

A primeira eliminação contemplou aproximada-
mente 90 caixas de arquivo contendo documentos re-
ferentes aos departamentos contábil e fiscal, e datava 
o período de 2009 até 2017. Foi elaborado um termo 
de eliminação (já existente nos padrões da empresa) 
e assinado pela responsável pelo arquivo e pela esta-

FIGURA 3 - Documentos e espaço físico. Fonte: Dados da pesquisa (2023).

FIGURA 4 - Outros materiais. Fonte: Dados da pesquisa (2023).



116 117

biank a cl aro danta s | diana vil a s b oa s s o u to al eixo a pr átic a d o e s tágio…re vis ta d o arquivo públ ico d o e s tad o d o e spírito s anto artigo l ivre

contábeis a empresa;
•	 Departamento pessoal: podem ser de-

volvidos após 3 (três) anos no arquivo 
corrente ou somente a partir do distra-
to de prestação de serviço (documen-
tos referentes a dossiês de funcionários 
não devem ficar no escritório, e sim se-
rem devolvidos às empresas-clientes)

Foi acrescentada uma cláusula no contrato de 
prestação de serviços do escritório sobre a guarda 
dos documentos.

Dentro do escritório, os documentos do depar-
tamento pessoal e constitutivo se encontram em 
pastas suspensas, por não gerarem uma massa do-
cumental tão grande quanto os departamentos con-
tábeis e fiscais. Para auxiliar na busca por informa-
ções foi realizado um mapeamento junto às pastas, 
indicando a empresa e sua respectiva pasta e gaveta 
no formato de planilha. Cada empresa é enumerada 
pelo código gerado pelo sistema GED, de forma a fa-
cilitar a busca e auxiliar no mapeamento do volume.

Após as eliminações foi realizada uma identi-
ficação nas prateleiras e estantes do arquivo para 
facilitar a localização das caixas existentes, além da 
reordenação delas de acordo com a empresa, ano e 
departamento correspondente; registradas em um 
instrumento de pesquisa em formato de planilha.

Conclusão

Com a conclusão do estágio, podemos finalizar ob-
servando que todo arquivo necessita de constantes 
análises e ajustes, mesmo depois da aplicação de 
uma gestão documental. Sem as manutenções ne-

cessárias, a gestão perde a sua utilização, podendo 
levar a sua obsolescência. 

O arquivo contábil, assim como todo arquivo, 
possui suas necessidades e especificações e por isso, 
necessita de uma gestão documental que se atente 
às questões que se mostram mais recorrentes e ne-
cessárias para o bom uso de sua informação. 

Outra questão a abordar refere-se a presença 
do arquivista no processo de gestão de documentos, 
conforme sinalizado no trabalho, para que de fato o 
processo ocorra com êxito e eficácia, possibilitando 
que as fases da gestão sejam efetuadas de maneira 
adequada.

É importante que as instituições invistam no 
corpo de colaboradores, em equipamentos, tecno-
logias e treinamentos, possibilitando se qualificar 
para executar de forma eficiente e eficaz o seu tra-
balho. Na ocasião de realização da coleta de dados, 
a estagiária do curso desempenhava as ações e atu-
ava de forma direta na gestão de documentos, após 
a finalização do estágio supervisionado a instituição 
vendo a necessidade e o valor do profissional da área 
de arquivos na instituição optou pela contratação da 
graduanda.

Dessa maneira, o debate sobre tal universo se 
fez relevante a fim de identificar como é feita a ges-
tão nas instituições, e se existe um arquivista respon-
sável pelo acervo. E acrescente-se o valor da gestão 
documental com vistas a preservação e a otimização 
dos fluxos documentais existentes, garantindo o 
acesso e uso da informação para seus usuários. 
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Código caixa Código 

empresa

Razão social Período 

documentação

Data 

limite

Estante/

prateleira

Obs. Protocolo de 

devolução

desp.2022.p.10 024 Empresa X 2022 2028 est.5/prat 6 7141562

Quadro 1 - Exemplo de planilha para mapeamento das caixas. Fonte: Dados da pesquisa.
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